
cÂulna MUNtctpAL DE PoRTo FERREIRA

Plenário Syrio lgnátios
CNPJ: 47.794.16910001 -24

PORTO FERREIRA
.

MoçÃo DE REPúDro No 3o/2o23

Assunto: Moção de R-epúdio à ADPF no 442

Senhor Presidente,

. A presente Moção de Repúdio a ser. encaminhada ao

Congresso Nacional, contra as razões da Arguição de

Descumprimento de Preceito'Fundamental (ADPF) 442 e contra'o seu

intento de desiriminalizar o aborto até . 12a 1décima segunda)

semana de gestação, mediante via judicial.

Esta moção é motivadá pelo tentame de legislar por vias

judiciais matérias a respeito da interrupção voluntária da gravidez,.

conforme implicita a ADPF no 442 apresentada ao STF no sentido de

questionar se há recepcionalidade dos artigos 124 e 126 do Código

Penal (dispõe sobre o aborto no país) diante da Constituição Federal

Brasileira. Esta moção deseja; ainda, enobrecer a oposição do

Congresso Nacional ,à procedência da ADPF 442, de forma a defender

a vida desde a concepção até o seu ocaso natural e a garantir as

prerrogativas do Congresso Nacional como único legitimado para

. regular a matéria presente na ADPF, observando a disposição

constitucional e republicana da separação dos Poderes e de suap

competências.

Sobre a ADPF 442, publicou a Conferência Nacional dos

Bispos do Brasil:

"A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
é uma ação proposta ao Supremo Tribunal Federal com o obietivo de
sanar lesão ou violação direta a preceito constitucional fundamental,
com o objetivo de definir o sentido e o alcance deste, e não discutir
mera violação reflexa ou indireta à Constituição Federal. t...1 O

Código Penal brasileiro criminaliza as hipóteses de aborto quando
provôcado pela gestante ou com seu consentimento (artigo 124);
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qua1do prwocado por terceiro, sem o consentimento da gestante
(artigo 125) ou, provocado por terceiro com o consentimento da

. gestánte (artigo.126); e dispõe sobre a forma qualificada do delito
que .se configura quando, em consequência do aborto ou dos meios
émsiregados- para provocà-lo, a gestante sofre lesão corporal de

natureza grave ou lhe sobrevém a morte (artigo 727). Nesses casos,

as penasZominadas são aumentadas de um terço (em caso de lesão

corporal) ou duplicadas (em caso de morte). A ADPF 442 busca q.ue o

Supremo Tribunat Federal exclua esses artigos 124 a 126 do Código
Pe'ial, a fim de autorizar a interrupção induzida- e voluntária da

gestação nas piimeiras 72 semanas (ou seia, até o 30 mês de
gestação), por alegar que a criminalização do aborto nesfes casos
-tere 

õ planejamento famitiar e não garante às mulheres autonomia do

direito de interromper a gestação sem necessidade de permissão do

Estado, bem como garantir aos profissionais de saúde o "direito" de

realizar o procedimento. t...1 Observe-se que em 1991 e em 1995,
foram proposto ao Congresso Nacional os - Proietos de Lei sob no -

1.135/1991 e no 176/1995, e nesse sentido, visavam "atualizar" o

Código Penal, sob a fatseta de reconhecer às mulheres direitos de

escolha, enquanto pessoa humana; e decretar a lÍvre opção de ter ou

não um filho, incluindo o direito de interromper a gravidez até 90
(noventa) dias, bastando, para a realização do aborto, a reivindicação
da gestante. No entanto, o Plenário da Câmara rejeitou ambos' Por

esté motivo, colocou-se ao STF a função de legislador, que, diga-se
de passagem, não lhe pertence, indo ao encontro do ativÍsmo iudicial
préjuAiciát à retação entre os Poderes Legislativo e Judiciário, pois na

Câmara dos Deputados e no Senado essa pauta nunca teve sucesso,
'o que revela que os legítimos representantes do povo não concordam
com este descalabro. Houve, então, duas audiências públicas nas
quais não foi respeitado o princípio da isonomia para o contraditório,
isto é, não foram ouvidos os dois lados com igual medida, pois o
número de instituições e grupos pró-aborto como amicus curiae foi
maior do que o aceito como amicus curiae pró-vida, no qual a CNBB

estava presente através de Dom Ricardo, atual Secretário Geral, e do
padre josé Eduardo da Diocese de Osasco - SP' Neste ano de 2023, a

Ministra Rosa Weber, que é a relatora da ADPF-442, se aposentará e
há fortes indicativos de que pautará a votação da ADPF-442' Seria

uma abertura para o avanço da pauta abortista e de uma escalada de

morte".
Manifesto, por fim, reconhecer a dignidade da pessoa

humana, desde a sua concepção até a moÍte natural e condenar
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quaisquer iniciativas que pretendem legalizar o aborto; reconhecer a

dignidade das mulheres e apoiar toda superação de violência por eias

sofrida; repudiar atitudes antidemocráticas; def.ender o direito à vida

como o mais fundamental dos direitos.

Plenário Syri gnátios, 20 e outubro de 2Q23.
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